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LEI Nº 13.782, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018

Altera a Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2018.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 98 da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 98. ......................................................................................................................................................................................................................................................................

§ 11. ..........................................................................................................................................................................................................................................................................

..............................................................................................................................................................................................................................................................................................

VII - nomeação de cargos vagos para seu primeiro provimento no âmbito do Conselho Nacional do Ministério Público."

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Esteves Pedro Colnago Junior

LEI Nº 13.783, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018

Altera a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O item I.3 do Anexo V da Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, passa a vigorar com as alterações constantes do Anexo a esta Lei.

Art. 2º O § 4º do Art. 4º da Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 4º .......................................................................................................................................................................................................................................................................
..............................................................................................................................................................................................................................................................................................

§ 4º A autorização de que trata este artigo fica condicionada à publicação, até o dia 31 de dezembro de 2018, do ato de abertura do crédito suplementar.
..................................................................................................................................................................................................................................................................................." (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Esteves Pedro Colnago Junior

ANEXO
R$ 1,00

D I S C R I M I N AÇ ÃO C R I AÇ ÃO PROVIMENTO, ADMISSÃO OU CONTRATAÇÃO
QTDE D ES P ES A

NO EXERCÍCIO (6) ANUALIZADA (2)
PRIMÁRIA FINANCEIRA T OT A L PRIMÁRIA FINANCEIRA T OT A L

I. CRIAÇÃO E/OU PROVIMENTOS DE CARGOS, EMPREGOS E FUNÇÕES, BEM COMO ADMISSÃO OU CONTRATAÇÃO DE PESSOAL, A QUALQUER TÍTULO, EXCETO REPOSIÇÕES (1):
3. Ministério Público da União e Conselho Nacional do Ministério Público - 33 1.809.899 87.444 1.897.343 12.125.925 524.665 12.650.590
3.1. Ministério Público Federal - 7 469.225 18.456 487.681 3.130.558 110.737 3.241.295
3.1.1. Cargos e funções vagos - 7 469.225 18.456 487.681 3.130.558 110.737 3.241.295
3.2. Ministério Público do Distrito Federal e Territórios - 6 381.778 15.820 397.598 2.547.335 94.918 2.642.253
3.2.1. Cargos e funções vagos - 6 381.778 15.820 397.598 2.547.335 94.918 2.642.253
3.3. Ministério Público do Trabalho - 12 804.386 31.639 836.025 5.366.671 189.835 5.556.506
3.3.1. Cargos e funções vagos - 12 804.386 31.639 836.025 5.366.671 189.835 5.556.506
3.4. Conselho Nacional do Ministério Público - 8 154.510 21.529 176.039 1.081.360 129.176 1.210.536
3.4.1. Cargos e funções vagos - 8 154.510 21.529 176.039 1.081.360 129.176 1.210.536

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 867, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018

Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012,
para dispor sobre a extensão do prazo para adesão
ao Programa de Regularização Ambiental.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 59. ................................................................................................................
.........................................................................................................................................

§ 2º A inscrição do imóvel rural no CAR é condição obrigatória para a adesão
ao PRA, devendo essa adesão ser requerida até 31 de dezembro de 2019,
permitida a prorrogação por mais um ano por ato do Chefe do Poder
Executivo.
..............................................................................................................................." (NR)

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Edson Gonçalves Duarte

DECRETO Nº 9.628, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018

Dispõe sobre o Conselho Superior de Governança no
âmbito do Ministério da Defesa.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Conselho Superior de Governança, órgão colegiado permanente, de
caráter deliberativo, que integra a Estrutura Regimental do Ministério da Defesa, tem a
finalidade de definir diretrizes para a política de governança pública do Ministério da Defesa e
das Forças Armadas.

Art. 2º Compete ao Conselho Superior de Governança:

I - direcionar e aprovar o planejamento estratégico setorial de defesa;

II - promover o alinhamento estratégico e a interação dos programas e projetos das
Forças Singulares que integrarão o portfólio estratégico de defesa, de modo a prioriza-los; e

III - definir diretrizes e critérios para a estruturação do potencial estratégico de
defesa em torno de capacidades conjuntas ou singulares.

Parágrafo único. No exercício de suas competências, o Conselho Superior de
Governança deverá:

I - aprovar seu regimento interno e os atos necessários ao seu funcionamento;

II - instituir grupos de trabalho e comissões, de caráter temporário, destinados ao
estudo e à elaboração de propostas sobre temas específicos; e

III - aprovar o calendário de reuniões ordinárias.

Art. 3º O Conselho Superior de Governança tem a seguinte composição:

I - Ministro de Estado da Defesa, que o presidirá;

II - Comandante da Marinha;

III - Comandante do Exército;

IV - Comandante da Aeronáutica;

V - Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas; e

VI - Secretário-Geral do Ministério da Defesa.

Art. 4º O Conselho Superior de Governança se reunirá ordinariamente pelo menos
duas vezes por ano, com um quórum mínimo de cinco membros, e as decisões serão tomadas
por consenso, observadas as disposições de seu regimento interno.

Parágrafo único. As reuniões extraordinárias do Conselho Superior de Governança
serão convocadas pelo Presidente ou por iniciativa de qualquer de seus membros, observadas
as disposições de seu regimento interno.

Art. 5º Caberá ao Gabinete do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas apoiar o
funcionamento do Conselho Superior de Governança.

Art. 6º A participação no Conselho Superior de Governança será considerada
prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Joaquim Silva e Luna


